
oocumento(s) rubrícado(s) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

Folha n° do Processo ?
n°/9 <[- oÇ__ de 2€>q 1 >

José Roo

RDS

445/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das 

seguintes proposituras, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini:

PDL 109/2016;

PLs 08/2011, 18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014.

68/2016, 80/2016, 85/2012, 86/2014, 89/2016. 91/2010, 99/2016, 103/2012,

106/2010, 112/2012, 136/2003, 144/2015, 150/2014, 151/2015, 171/2014,

178/2010, 186/2003, 189/2016, 200/2015, 217/2014, 221/2016, 260/2004,

265/2014, 265/2016, 275/2008, 281/2015, 326/2012, 334/2002, 338/2015,

342/2010, 343/2016, 345/2014, 346/2014, 347/2014, 350/2004, 362/2003,

378/2008, 379/2011, 382/2016, 388/2016, 391/2016, 393/2013, 394/2016,

405/2011, 415/2008, 440/2016, 446/2013, 448/2011, 461/2012, 464/2016,

468/2003, 478/2011, 484/2015, 498/2003, 550/2016, 557/2004, 560/2011,

561/2014, 584/2016, 587/2015, 598/2011, 615/2015, 616/2015, 617/2015,

618/2007, 619/2007, 620/2011, 654/2013, 665/2006, 670/2002, 690/2006,

698/2003, 728/2003, 790/2013, 886/2013;

PLOs 05/2001,05/2013, 1 1 /2001, 12/2002;

PRs 01/2007, 02/2010, 02/2014, 03/2007, 03/2010 06/2007, 08/2004, 08/2012, 

18/2006, 25/2003, 26/2003, 38/2013, 39/2013.

Sala das Sessões, 24 de março de 2017. 

z

Reginaldo Tripoli 
Vereador Líder do PV 0 5 A8R
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^7 ;

7^ • ‘ I CAMARA MUNICIPAL DE

W SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.

oborto Ferrwra
Assistente Parlamentar

RF 100 702

do processo n° jfyz:...... de 20.101..

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

06/04/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 445/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

06/04/2017

UBIRAJARA DE f^Áf^lAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe ae Arquivo Geral

SGP.33
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i CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
: Seguuii, juntados nesta da^-^j-^^^'^^fuoffcados sob | 

■•; ds n*s €>*2. 3 C S[i i$/0S/K3r J

queira 
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Folha________ 22

Proc. N°_04-005/2001

ya
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 5/01

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial: especialmente art. 14, 69 e 
70.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf fls. 13, verso - antiga ATM).

São Paulo, 12 de maio de 2017.

ChristianeS'ama
Procuradora Supervisora do Set 

OAB/SP

fa Chebib Lienert
:or de Pesquisa e Análise Prévia 
<244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PLO n° 5/01 - pesquisa desarquivados M
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SAO PAULO

Folha________ 23_

Proc. N°_04-0Q5/2001 

______
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 -

M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

00
1.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
31

1.

autuado por Eduardo Akamine em 14/12/2020 19:17:03.

 fls. 31



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha________ 24_

Proc. N°_04-005/2001

Lívia Sdluiiidu Nugueira

RF 11.274VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais;

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais;

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;

(Alterado pela Emenda 26/05)
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos;
XII - criar, organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional;

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública;

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental;

II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei;

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha________ 25_

Proc. No_04-005/2p01 

---------------
LIVI3 53lomao NOgueira 

vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal RFâo's 74 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4 o e 57, § 7o, da Constituição Federal,
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica;

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09)
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos;
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33;
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuizo do disposto no 
art. 32, § 2o, inciso IV;

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3o;

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Municipio;

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar;

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei;

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluidos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxilio 
do Tribunal de Contas do Municipio, sempre que solicitado;

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Municipio, após arguição em sessão pública;

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Municipio, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Municipio;

XIX - conceder titulo de cidadão honorário ou qualquer 
outra, honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Municipio, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no minimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros;
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Folha________ 26

Proc. N°

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -----
LÍVld Suluril3u NOgueira

RF 11.274XX - proceder a tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei;

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal;

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções.

(Acrescentado pela Emenda 08/91)

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia Io 
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação, 
independente de número, sob a presidência do Vereador mais 
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 
e tomarão posse.

§ Io - No ato da posse os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao término 
do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a 
ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, 
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias.

§ 2o - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município.

Parágrafo único - Os Vereadores não 
testemunhar sobre informações recebidas ou 
do exercício do mandato, nem sobre as 
confiaram ou deles receberam informações.

serão obrigados a 
prestadas em razão 
pessoas que lhes

Art. 17-0 Vereador não poderá:

I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissivel "ad nutum", nas entidades
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Folha________ 27

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Proc. N°_04^5g001

LÍVla salumau Nügueira

§ 2o - Em qualquer dos casos, 
o período dos seus antecessores.

RF 11.274 os eleitos deverão completar

Art. 65-0 Prefeito, ou o Vice-Prefeito quando em 
exercício, não poderá ausentar-se do Município ou afastar-se do 
cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do 
cargo, salvo por período não superior a 15 (quinze) dias 
consecutivos.

Art. 66-0 Prefeito poderá licenciar-se:

I - quando a serviço ou em missão de representação do 
Município;

II - quando impossibilitado do exercício do cargo, por
motivo de doença devidamente comprovada ou em licença gestante 
e paternidade, observado quanto a estas o art. 20, § 2o desta
Lei.

§ Io - 0 pedido de licença, amplamente justificado, 
indicará as razões, e, em casos de viagem, também o roteiro e 
as previsões de gastos, devendo a prestação de contas ser 
publicada no Diário Oficial do Município até 10 (dez) dias após 
o retorno.

§ 2o - Nos casos previstos neste artigo, o Prefeito 
licenciado terá direito aos vencimentos.

Art. 67-0 Prefeito deverá residir no Município de São 
Paulo.

Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de
outras atribuições previstas nesta Lei:

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos;

II - exercer, com os Secretários Municipais, os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha________ 28_

Proc. N° 04-,005/2001 w 

Lívia Sdluill3u Nogueira

RF 11.274 regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada;

(Alterado pela Emenda 31/08)
IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 

forma prevista;
V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 

auxiliares;
VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 

recesso, em caso de relevante interesse municipal;
VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar o 

capital de sociedades de economia mista ou empresas públicas, 
na forma da lei;

VIII - dispor, a qualquer titulo, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal;

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo 
sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos;

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
divida pública e operações de crédito;

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço do exercício findo;

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei;

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias;

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município;

XV - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, relatório 
sobre o andamento das obras e serviços municipais;

XVI - propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre 
criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, 
inclusive sobre suas estruturas e atribuições;

XVII - nomear Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica, em especial 
o prazo fixado no § 3o do art. 42;

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos 
destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou 
programas públicos.

Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o 
Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após sua 
posse, que conterá as prioridades: as ações estratégicas, os 
indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da 
Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da
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RF 11.274 cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 
eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas 
e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico.

§ Io O Programa de Metas será amplamente divulgado, por 
meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica e televisiva 
e publicado no Diário Oficial da Cidade no dia imediatamente 
seguinte ao do término do prazo a que se refere o "caput" deste 
artigo.

§ 2o O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias 
após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate 
público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas 
gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras.

§ 3o O Poder Executivo divulgará semestralmente os 
indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos 
itens do Programa de Metas.

§ 4o O Prefeito poderá proceder a alterações programáticas 
no Programa de Metas sempre em conformidade com a lei do Plano 
Diretor Estratégico, justificando-as por escrito e divulgando- 
as amplamente pelos meios de comunicação previstos neste 
artigo.

§ 5o Os indicadores de desempenho serão elaborados e 
fixados conforme os seguintes critérios:

a) promoção do desenvolvimento ambientalmente, socialmente 
e economicamente sustentável;

b) inclusão social, com redução das desigualdades 
regionais e sociais;

c) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria 
da qualidade de vida urbana;

d) promoção do cumprimento da função social da 
propriedade;

e) promoção e defesa dos direitos fundamentais individuais 
e sociais de toda pessoa humana;

f) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
combate à poluição sob todas as suas formas;

g) universalização do atendimento dos serviços públicos 
municipais com observância das condições de regularidade; 
continuidade; eficiência, rapidez e cortesia no atendimento ao 
cidadão; segurança; atualidade com as melhores técnicas, 
métodos, processos e equipamentos; e modicidade das tarifas e 
preços públicos que considerem diferentemente as condições 
econômicas da população.

§ 6 o Ao final de cada ano, o Prefeito divulgará o
relatório da execução do Programa de Metas, o qual será 
disponibilizado integralmente pelos meios de comunicação 
previstos neste artigo.

(Acrescentado pela Emenda 30/08)
Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito:

I - representar o Município nas suas relações jurídicas, 
políticas e administrativas;
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tt ~ n . RF 11.274II - prover cargos e funções publicas e praticar atos 
administrativos referentes aos servidores municipais, na forma 
da Constituição da República e desta Lei Orgânica;

III - indicar os dirigentes de sociedades de economia 
mista e empresas públicas na forma da lei;

IV - aprovar projetos de edificação e planos de loteamento 
e arruamento, obedecidas as normas municipais;

V - prestar à Câmara Municipal as informações solicitadas, 
forma estabelecida por esta

a receita e as rendas do 
a fiscalização e arrecadação 
e os pagamentos dentro dos 

Câmara

sua

dentro de 
devem ser 
cada mês, 

dotação

da legislação 
de alterações

no prazo de 30 (trinta) dias, na 
Lei Orgânica;

VI - administrar os bens, 
Municipio, promover o lançamento,
de tributos, autorizar as despesas 
recursos orçamentários e dos créditos aprovados pela 
Municipal;

VII - colocar à disposição da Câmara Municipal, 
15 (quinze) dias de sua requisição, as quantias que 
dispendidas de uma só vez, e, até o dia 20 (vinte) de 
a parcela correspondente ao duodécimo de 
orçamentária;

VIII - propor à Câmara Municipal alterações 
de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como
nos limites das zonas urbanas e de expansão urbana;

IX - aplicar multas previstas em leis e contratos, bem 
como cancelá-las quando impostas irregularmente;

X - propor à Câmara Municipal o Plano Diretor;
XI - oficializar e denominar as vias e logradouros 

públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis;
XII - solicitar o auxilio da policia do Estado, 

garantia de seus atos;
XIII - expedir decretos, portarias e outros 

administrativos, bem como determinar sua publicação;
XIV - dispor sobre a 

funcionamento da administração 
por esta Lei Orgânica;

XV - propor a criação,
e subdistritos,

estrutura, a 
municipal, na

organização

para

atos

e o
forma estabelecida

a organização 
distritos e subdistritos, observada a 
critérios a serem estabelecidos em lei.

e a supressão de 
legislação estadual e

Parágrafo único - As competências definidas nos incisos 
VIII, X e XI deste artigo não excluem a competência do 
Legislativo nessas matérias.

(Alterado pela Emenda 02/90)

Art. 71-0 Prefeito poderá, por decreto, delegar a seus 
auxiliares funções administrativas que não sejam de sua 
competência exclusiva.

SEÇÃO III
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